	PEDIDO DE REVISÃO DE LANÇAMENTO

ADI nº 100642/2013


	01.  IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

	NOME / RAZÃO SOCIAL
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	INSCRIÇÃO ESTADUAL
	xxxxxxxxxx

	

	CNPJ
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


02. MOTIVO DA IMPUGNAÇÃO
	Marque com “x”
	

	
	Corrigir erro material relativo à redução ou desoneração

	
	Reconhecer a prescrição

	X
	Outro: IMPUGNAÇÃO SOB DIVERSOS ASPECTOS


Obs1: o pedido de revisão do lançamento deverá ser de uma só vez, alegando toda matéria que entender necessária, e juntando, desde logo, a prova pré-constituída. (art. 1.028 do RICMS/MT).

Obs2: O DOCUMENTO QUE ESTIVER NO BANCO DE DADOS DE SEFAZ E FOR INFORMADO O CAMINHO DESSA INFORMAÇÃO, NÃO NECESSITARÁ A SUA INCLUSÃO NO PROCESSO:

Exemplo: 
NF-e – informe a Chave de Acesso (DANFE);



DAR de Débito – informe o numero do mesmo;



DAR de Crédito - informe o numero do mesmo.

03.  DÉBITO IMPUGNADO:

	NÚMERO DO INSTRUMENTO:
	xxxxxxxxxxxxxx
	Período de Referência
	xxxxxx a xxxxxxx
	Valor do Instrumentos/R$
	VALOR TOTAL
(todos os lançamentos)

	

	Caso Débito tenha Dilação de Prazo informar numero do protocolo:
	


	NÚMERO DA NOTA FISCAL (impugnada)
	Chave de acesso DANFE (impugnado)
	DATA DE EMISSÃO
	VALOR DO DEBITO LANÇADO 
	VALOR DO DEBITO IMPUGNADO:
	MOTIVO DA SOLICITAÇÃO:

OBS: Anexar documentação comprobatória

	
	
	
	
	
	Impugnação TOTAL dos lançamentos constantes na Notificação de Cumprimento de Decisão Judicial sob diversos fundamentos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	

TOTAIS:
	
	
	


O contribuinte acima identificado vem, respeitosamente, no prazo legal, com amparo no que dispõem o art. 1.030, § 5°, do RICMS/MT, apresentar sua impugnação, pelos motivos de fato e de direito que se seguem:
	I - OS FATOS:

	Descrição dos motivos de fato, de forma minuciosa e clara. Deverão ser descritos aqueles importantes para a solução do conflito. 

1. SÍNTESE DOS FATOS

O impugnante é pessoa jurídica de direito privado que exerce atividades mercantis, sendo por isto contribuinte do ICMS.

No exercício de suas atividades, a exemplo de tantos outros milhares de contribuintes matogrossenses, acumulou débitos de ICMS para com o Estado de Mato Grosso, regularmente declarados, constituídos e lançados no sistema de Conta Corrente Fiscal da SEFAZ.
Conquanto o seu passivo tributário se tornou expressivo e, diante da impossibilidade de pagamento à vista ou mesmo de aderir a parcelamento ordinário, o contribuinte se manteve inadimplente até o advento da Lei Estadual n° 9.481, de 20/12/2010, e respectivo Decreto n° 526, de 19/07/2011.
A Lei 9.481/2010 instituiu o Fundo de Desenvolvimento Social de Mato Grosso (FUNEDS), o qual teria como fonte de recursos: "ativos realizáveis, ativos de baixa liquidez e ativos vinculados a contenciosos" (art. 1°, § 3°). Ainda, na forma do 
§ 4°, mencionados ativos poderiam ser resgatados pelos devedores mediante o pagamento de contribuição ao Fundo em valor não inferior a 50% do montante atualizado devido. Ou seja, pela adesão ao FUNEDS, o devedor poderia quitar suas obrigações perante o Estado com descontos de 50% sobre o montante atualizado da dívida, podendo ainda tal percentual ser elevado ou reduzido em até 20% mediante ato do Poder Executivo (§ 5 do art. 1°).
Consoante o art. 2° da Lei 9.481/2010, as condições gerais para a realização dos pagamentos e benefícios acima dispostos foram relegados à discricionariedade do Poder Executivo. Para tanto, em 19/07/2011 foi editado o Decreto n° 526, o qual, em seu art. 4° previu expressamente a vinculação ao FUNEDS dos créditos tributários constantes no sistema Conta Corrente Fiscal da SEFAZ (inciso I), bem como os créditos tributários inscritos em dívida ativa (inciso II) e créditos tributários ainda em fase de impugnação administrativa ou sub judice (inciso III). Os débitos inicialmente alcançados seriam os gerados até 31/12/2010, sendo posteriormente estendidos (por Decreto) para até 31/12/2012.
Assim, diante da situação de endividamento perante o Estado o contribuinte encontrou na Lei 9.481/10 e respectivo Decreto a melhor forma para solver-se, o que culminou no TERMO DE ACORDO, CONFISSÃO DE DÍVIDA E PARCELAMENTO – CONTRATO N° xxxxxxxxx – para quitação dos débitos de forma parcelada.
Com efeito, o contribuinte conseguiu tomar novo fôlego para o seu empreendimento, sendo certo afirmar que os benefícios proporcionados pela Lei 9.481/10 foram vitais para o prosseguimento de suas atividades em momento histórico que o País sofria ainda os reflexos da crise mundial de 2008 e já prenunciava uma crise interna sem precedentes.
Realizado o acordo com o Estado mediante os critérios do FUNEDS, tal salvaguarda para a empresa logo se revelou 'ineficaz' diante da crise política e social com profundos reflexos econômicos que assolou o Brasil após a Copa do Mundo de 2014. Os efeitos desta crise nacional se agravaram em 2015 e continuam a afetar a economia em 2016, sendo que as previsões mais otimistas afirmam que também o ano de 2017 já está comprometido sob o aspecto econômico.
É sabido que nesse período de 2015/2016 milhares e milhares de empresas fecharam suas portas repercutindo em milhões de novos desempregados. Que a economia nacional encolheu e que as indústrias pararam de produzir. Que o comércio parou de vender e o desemprego bateu à porta de milhões de famílias pelo Brasil a fora, inclusive em Mato Grosso.
Na busca de paliativos para o crescente desemprego o Governo Federal propôs extraordinariamente flexibilização nas relações trabalhistas para permitir acordos individuais sobre a jornada de trabalho e mesmo a redução de salários - 'Programa de Proteção ao Emprego' –, instituído pela Medida Provisória n° 680/2015, convertida na Lei Federal n° 13.189/2015. 
Tentando atenuar a crescente crise econômica, em prol das pessoas jurídicas a União instituiu o 'Refis da Crise/2015' (Lei n° 12.996/2014), o qual parece não ter contribuindo tanto assim para a sobrevivência das empresas, ante as incessantes baixas.

Desta feita, destacam-se tais questões para evidenciar que o contribuinte, ora impugnante, a exemplo de tantos outros milhares que impulsionam o desenvolvimento deste Estado, vem suportando há muitos anos, dificuldades financeiras geradas em parte, pelas más políticas econômicas, sociais e fiscais Federal e Estadual, o que contribuiu para seu inadimplemento tributário e justificou a inevitável adesão aos benefícios fiscais ofertados pelas Leis 9.481/2010 e 10.236/2014 – FUNEDS e REFAZ, no que se refere aos débitos de ICMS.
Insta ressaltar ainda, que não é verdadeira a máxima de que benefícios fiscais, remissões e anistias tributárias servem para incentivar o inadimplemento tributário e que privilegiam os inadimplentes em detrimento daqueles outros que pagam em dia seus tributos. Tal premissa é falsa porque ninguém inicia qualquer atividade empresária pensando no insucesso. Há de se convir, pelo princípio da boa fé objetiva, que nenhum empresário se estabelece e realiza atos de mercancia com o intuito puro e simples de não pagar os tributos devidos. Então, diante das dificuldades econômicas e da inegável crise nacional instalada e em franca expansão, por vezes se torna inevitável, quiçá impositivo, o inadimplemento tributário, vez que as empresas se vêm obrigadas a privilegiar os pagamentos a empregados e a fornecedores pelo bem da manutenção da fonte produtora – princípio da preservação do estabelecimento. Logo, a inadimplência momentânea perante o Fisco não é fruto de dolo e tão pouco desejo do contribuinte. Ao contrário, se torna a lógica para a realização do mínimo vital necessário para a manutenção da "galinha dos ovos de ouro" do Fisco, a qual também é fonte de empregos e riquezas para a nação.
Portanto, tais explanações de cunho econômico, político e social visam enfatizar aquilo que os empresários brasileiros sofrem na pele há anos, que é a crise econômica iniciada em 2008 – subestimada pelos Governos (marolinha) - e a crise do Pós-Copa do Mundo de 2014, com repercussão e efeitos ainda avassaladores para todos e sem perspectiva concreta de solução em médio prazo.
POIS BEM, não bastassem as extremas dificuldades econômicas enfrentadas, qual não foi a surpresa do contribuinte ao ser notificado eletronicamente pela SEFAZ-MT, de que o TERMO DE ACORDO, PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÍVIDA - CONTRATO n° xxxxxxxx, firmado com o Estado na vigência e sob a eficácia das Leis n° 9.482/2010 e n° 10.236/2014, respectivamente o FUNEDS e o REFAZ, havia sido rescindido por força de decisões judiciais proferidas  nos autos das ADIN 100.642/2013 e 62.120/2015. 
Consta na referida NOTIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL n° xxxxxxxxxxxxxxxx, que:
a) O contrato de parcelamento efetuado com base na Lei n° 9.481/2010 foi CANCELADO em cumprimento à decisão judicial proferida pelo TJMT (ADI 100642/2013) que declarou inconstitucional referida Lei, bem como que o TJMT, nos autos da ADI 62120/2015, declarou inconstitucionais os arts. 11, 12 e 13 da Lei n° 10.236/2014;
b) Consequentemente, que foram estornados os valores antes remidos/anistiados, sendo reestabelecido o montante originalmente devido e imputados os pagamentos/abatimentos, apurando-se por fim, os novos saldos devedores; 
c) Que foi elaborado demonstrativo dos débitos (originais, com abatimentos, valores pagos, reimplantação dos valores originais, resultado a pagar);
d) Que parcelamentos no REFAZ (Lei 10.236/14), serão automaticamente incorporados ao saldo devedor do contrato firmado pela Lei 9.481/09.
Nesses termos afirma o Estado que efetuou o cancelamento do acordo de parcelamento firmado com fulcro na Lei do FUNEDS, convalidados pela Lei do REFAZ, ao que, revisou os valores e notificou o contribuinte quanto às pendências tributárias constatadas após tais reimplantações. Ou seja, o contribuinte passou a ser cobrado sobre créditos tributários extintos na forma da lei há vários anos, o que viola os princípios da segurança jurídica, da boa fé objetiva e a confiança depositada nas instituições. 
Eis, em síntese, as razões de fato.
2. OS LIMITES DA COISA JULGADA MATERIAL NA ADIN N° 100.642/2013 E OS EXCESSOS COMETIDOS PELO DO ESTADO
O Estado afirma pela sua notificação administrativa que em cumprimento a decisão judicial proferida pelo TJMT, cancelou o termo de acordo e parcelamento da Lei 9.481/10, aderido pelo contribuinte. Por conseguinte, presume-se que estaria a Administração agindo sob o expresso comando de ordem judicial. Mas o contribuinte/impugnante tem visão e entendimentos diferentes acerca disto.

Apenas a partir da notificação enviada pela Sefaz é que o contribuinte teve conhecimento de que o Ministério Público Estadual ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça de Mato Grosso visando excluir do ordenamento jurídico a Lei n° 9.481/2010 e o Decreto n° 526/2011 - 
ADIN n° 100.642/2013. 
Que a ação foi julgada procedente em 26/06/2014, reconhecendo-se a inconstitucionalidade da Lei 9.481/10 e respectivo Decreto, tanto sob o aspecto material como o formal, com efeitos retroativos ao início das suas vigências 
(ex tunc), por afronta a dispositivos da Constituição do Estado de Mato Grosso, notadamente o art. 151 (concessão de anistia e remissão por Decreto quando deveria ser por Lei), o art. 157 (partilha tributária entre o Estado e os Municípios = não poderia remir tributo com afetação da parte cabível aos Municípios) e o art. 165, IV (não poderia ter vinculado a arrecadação do  imposto ao mencionado fundo).
Que contra o acórdão foi oposta Questão de Ordem pelo Estado de Mato Grosso a fim de que fossem modulados os efeitos da decisão para frente (ex nunc). Dito requerimento foi indeferido sob o fundamento de preclusão temporal, ou seja, o Tribunal o considerou intempestivo, pois deveria ter sido oposto no prazo do 'único' recurso cabível – embargos de declaração / cinco dias. 
Que contra a decisão que indeferiu a Questão de Ordem foi interposto o Recurso de Embargos Infringentes, o qual foi improvido, mantendo-se a decisão do acórdão quanto à retroatividade dos seus efeitos.
A decisão que proclamou a inconstitucionalidade da Lei transitou em julgado em 18/05/2015. Da sua parte dispositiva se destaca o seguinte trecho:
"Assim, considerando que a lei e o decreto adversados preteriram os contribuintes que regularmente honraram seus débitos, bem como os Municípios que não receberam a contento a parcela que lhes é devida do produto da arrecadação de impostos estaduais, afigura-se-nos imperativa a atribuição de efeitos ex tunc à presente ação, em ordem a ensejar a nulidade das remissões e anistias ocorridas no período de vigência de tais regramentos, de sorte que os créditos e ativos resgatados passam a existir regularmente, com vigência pretérita, devendo a autoridade administrativa fiscal, diante da atividade vinculada, sob pena de responsabilidade funcional, adotar as providências necessárias ao levantamento, apuração e cobranças devidas." (fl. 11 de 12) - GN
A leitura desta parte dispositiva leva à imediata dedução de que se trata de uma sentença com natureza constitutiva/condenatória vinculando o Estado e os contribuintes. Contudo, o objeto da ADIN, sua causa de pedir e pedido não encerram tamanha pretensão e abrangência, como de fato não poderia diante do princípio da independência entre os Poderes.
É certo que uma vez declarada a inconstitucionalidade da norma jurídica com efeitos retroativos, todos os atos jurídicos praticados na sua vigência poderão ser afetados, ressalvada, claro, a observância aos limites jurídicos, econômicos e sociais da decisão e da própria natureza da ação. Isto, especialmente quando repercutir sobre direitos de terceiros de boa fé (contribuintes) que não participaram da 'lide' (representados por amicus curiae – art. 138/NCPC). Nesse sentido, o propalado efeito ou obrigação de anular o negócio jurídico validamente celebrado entre o Estado e o contribuinte, e a consequente cobrança das obrigações que teriam sido reestabelecidas por força da decisão judicial, em verdade, não se justificam com base nos efeitos vinculantes da referida ADIN. Esta se prestou exclusivamente para impugnar as normas legais (Lei e Decreto) com o fim único de exclui-las do ordenamento jurídico – cessação dos seus efeitos legais. Por conseguinte, o único e imediato efeito concreto daquela declaração de inconstitucionalidade, ao ver do contribuinte, é pela exclusão das normas declaradas inconstitucionais e não o de criar novas obrigações de fazer contra a Administração e correspondentes obrigações de dar contra o contribuinte, ambas de forma oblíqua. Por isto, data venia, o entendimento de que as menções retro transcritas do acórdão tem, no máximo, cunho orientativo e não produzem tais efeitos concretos de natureza impositiva a constituir norma geral e concreta contra o Estado e norma geral e abstrata contra os contribuintes.
Portanto, a decisão proferida na ADIN 100.642/2013 não poderia resultar em constituição de qualquer obrigação de fazer contra a Administração e de obrigação de dar contra os contribuintes. Os limites daquela decisão são objetivamente as exclusões do mundo jurídico da Lei e do Decreto impugnados. Eventuais efeitos da inconstitucionalidade das normas, tais como a anulação das relações jurídicas e exigência de pagamento dos créditos remidos/anistiados não fazem parte do objeto e causa de pedir da referida ADIN. Por isso, eventualmente, devem ser realizados de forma espontânea pela Administração, ante a natureza da ADIN, o princípio da independência entre os Poderes, o princípio da vinculação dos atos administrativos e pelas disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas não sob o argumento de exigências do TJMT ou do Ministério Público (cumprimento de decisão judicial), pois aquele acórdão não constitui título executivo judicial.
Com a devida vênia, repita-se que inexiste decisão judicial condenatória ou constitutiva a obrigar o Estado a rever aqueles atos administrativos realizados sob a égide de normas jurídicas válidas. No mais, é razoável, proporcional, justo e legítimo que a Administração respeite e considere os direitos dos contribuintes que acreditaram nas instituições e aderiram às benesses legais derivadas de normas produzidas pelo Poder Legislativo e pelo Poder Executivo. 
Ao aderir ao parcelamento da dívida com remissão/anistia, o contribuinte agiu sob a mais absoluta probidade e boa fé (art. 422/C. Civil) e no pleno exercício dos seus direitos (art. 5°, II, Constituição Federal), o que lhe rendeu certeza e segurança quanto aos efeitos do ato jurídico praticado (art. 5°, XXXVI, Constituição Federal), estando também sustentado nos princípios do estado de direito com a preservação dos direitos sociais e individuais, da segurança, da justiça e da ordem interna, consolidados expressamente no Preâmbulo da Constituição Federal. Também, em manifesta proteção ao ato administrativo realizado de forma legítima, posto amparado por Lei e Decreto regulamentar, invocam-se os seguintes objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil elencados no art. 3° da Constituição, sendo: (I) construir uma sociedade livre, justa e solidária, e, (II) garantir o desenvolvimento nacional. 
Desta feita, a proteção aos direitos e garantias individuais oriundos da adesão ao termo de acordo e parcelamento decorrem, em primeiro plano, da supremacia das normas e princípios Constitucionais e não podem ser abalados e tão pouco desconstituídos de forma sumária, sem direito de qualquer manifestação em sua defesa pelo contribuinte. Consequentemente, o ato administrativo que visa agora a exigência de crédito tributário então extinto por remissão (art. 156, IV) e perdoados mediante anistia geral (art. 180), ambos do Código Tributário Nacional, se mostra ilegítimo, posto não decorrente de decisão judicial a vincular o Estado e o contribuinte, o que viola frontalmente as seguintes garantias Constitucionais:
1. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5°, II/CF) - não existe decisão judicial (norma individual e concreta) a vincular a Administração e o contribuinte nesse sentido;
2. A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 5°, XXXVI/CF) – não se pode desqualificar o ato jurídico praticado legitimamente pelo contribuinte e os direitos dele decorrentes, como se tivesse agido com dolo, fraude ou simulação;
3. Não haverá juízo ou tribunal de exceção (art. 5°, XXXVII/CF) – o Estado não pode cancelar unilateralmente o termo de acordo (nulidade absoluta) como se estivesse acobertado por decisão judicial expressa, transitada em julgado, cujo objeto, causa de pedir e pedido da ação envolvessem tal fato/resultado e como se tivesse existido tal processo judicial vinculando o Estado e o contribuinte;
4. (...) Aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 5°, LV/CF) – o contribuinte foi sumariamente 'condenado' e prejudicado sem o devido processo legal administrativo e/ou judicial. Nem ao menos as entidades de representação dos contribuintes, no caso a FECOMÉRCIO-MT, foi chamada a participar dos debates nos autos da ADIN, como amicus curiae.
Portanto, fica claro que os contribuintes estão sendo cobrados por dívida já paga ao Estado, que ilegitimamente foi reestabelecida com a revogação sumária dos abatimentos dados sob a forma de anistia e remissão. Isto tudo, sem nenhuma participação dos contribuintes no processo da Ação Direta de Inconstitucionalidade mediante representação pela Entidade que poderia/deveria ter atuado como amicus curiae, o que determina e impõe a conclusão de que os pretendidos efeitos daquela decisão, tal qual sugerido pelo TJMT e efetivamente praticado pelo Estado, violam fatalmente os inúmeros princípios e garantias Constitucionais antes elencados. Por conseguinte, se assim persistir o Estado, outro caminho não restará aos contribuintes senão o de judicializar a questão, estando nítido que o ato administrativo ora combatido, se decorre da decisão judicial, emana de acórdão INCONSTITUCIONAL quanto aos efeitos retroativos e extensivos a terceiros, o que torna RELATIVA a coisa julgada material e consequentemente sujeita a Ação Declaratória com o fito de desconstituí-la. E assim será fatalmente perseguido tanto de forma individual como coletiva, já que, segurança jurídica, boa fé, devido processo legal, contraditório e ampla defesa, Estado de direito e tantas outras garantias Constitucionais retro expostas estão sendo sumariamente relegadas pela Administração, o que também justifica a sua impugnação judicial via mandamus. 
Ante o exposto, a reivindicação é para que a Administração Pública do Estado de Mato Grosso revise seus atos e se abstenha de cancelar unilateralmente o termo de acordo e parcelamento no âmbito do FUNEDS, pois do contrário estará violando os tantos dispositivos Constitucionais invocados, além do que, não existe nenhuma sentença passada em julgado vinculando o Estado e os contribuintes de forma direta e objetiva naquele sentido.

Finalmente, reitera-se a afirmação de que a decisão proferida na ADIN 100.642/2013 não produziu efeitos de sentença constitutiva de obrigações de fazer pelo Estado e tão pouco de sentença condenatória contra o contribuinte a justificar a anulação absoluta dos atos jurídicos praticados na constância e vigência da Lei n° 9.481/2010 e do Decreto n° 526/2011. Portanto, a Administração deve rever o ato ora impugnado, seja pelo bem das classes produtoras matogrossenses, seja pelo bem das famílias dos trabalhadores, seja a bem do próprio Fisco, visto que, se for efetivada e levada a termo a cobrança conforme os lançamentos realizados, por certo que os contribuintes voltarão a ficar inadimplentes, isto é, se conseguirem prosseguir com suas atividades, pois, qual empresa que, sendo devedora de tributos nos dias atuais (sujeita a execução fiscal com penhora on line de dinheiro – capital de giro e caixa - e protesto da CDA) consegue exercer com liberdade suas atividades?
Resta esclarecido que as cobranças empreendidas pelo Estado são notoriamente de cunho político e econômico e não para cumprimento da decisão proferida na ADIN 100.642/2013. De forma direta e concreta o Estado não está submisso a nenhuma decisão judicial que lhe obrigue a praticar tais atos. Logo, deve rever o seu próprio ato em respeito aos contribuintes e em louvor aos direitos que lhes assistem. Trata-se, pois, de exercício do princípio da moralidade administrativa, muito mais do que da discricionariedade; de respeito ao administrado, à boa fé, à confiança depositada nas instituições, aos atos praticados sob o comando de normas válidas, à ausência de poder de polícia para os contribuintes fiscalizarem leis e atos administrativos, à submissão dos contribuintes às normas vigentes, ao estado de direito, enfim, muito mais do que simplesmente arrecadar tributos e dizer: "danem-se os contribuintes!", data maxima venia. , tanto sob o aspecto material como formal
3. OS EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA NA ADIN N° 62.120/2015,
A PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE RECURSO E SUA REPERCUSSÃO DIRETA SOBRE A LEI N° 9.481/2010
A segunda ADIN invocada como fundamento para a anulação dos acordos e reestabelecimento dos créditos tributários remidos é a de n° 62.120/2015, também proposta perante o TJMT pelo Ministério Público Estadual, na qual invocou a inconstitucionalidade dos artigos 11, 12 e 13 da Lei n° 10.236/2014, que legitimavam a remissão e a anistia outorgadas pela Lei n° 9.481/2010. 
Alega o requerente (MP) que referidas normas padecem dos mesmos vícios de inconstitucionalidade da Lei n° 9.481/2010, devendo por isto serem declarados inconstitucionais. 
É fato que pela Lei 10.236/2014 o Estado intentou sanar os vícios apontados contra a Lei 9.481/10. Logo, a Lei 10.236/14 objetivou legitimar os efeitos daquela outra, então questionados na ADIN 100.642/2013. Contudo, o TJMT entendeu pela inconstitucionalidade de ambas, não admitindo a tentativa do legislador em solucionar os vícios da primeira lei. Ocorre que, esta segunda ADIN, apesar de ter sido julgada procedente, ainda não transitou em julgado, estando pendente de julgamento o Recurso de Embargos de Declaração n° 67.272/2016, interposto pelo requerido, a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso. Logo,  razão não assiste ao Estado em invocar como segundo fundamento de validade do seu ato administrativo uma decisão judicial que ainda sofre os combates do recurso cabível nos termos do art. 26 da Lei Federal n° 9.868, de 10/11/1999 – LADIN.
Se o acórdão ainda não transitou em julgado, precipita-se a Administração em realizar atos de revisão e cobrança dos débitos remidos tanto sob o manto da Lei 9.481/10 como da Lei 10.236/14. Isto porque, há um inter-relacionamento entre as duas ADIN, ou seja, se o recurso de ED for procedente e o acórdão reformado, a ADIN 62.120/2015 será julgada improcedente. Consequentemente serão mantidos incólumes os artigos 11, 12 e 13 da Lei 10.236/14, os quais validam os benefícios fiscais da Lei 9.481/10, até então excluída do mundo jurídico por inconstitucionalidade (ADIN 100.642/2013). O efeito prático disto seria e repristinação da lei declarada inconstitucional e a convalidação dos acordos rescindidos de ofício pela Administração. Por isto que, mesmo que houvesse legitimidade e legalidade para o Estado cancelar os acordo e exigir o pagamento dos créditos remidos, não poderá fazer enquanto não transitar em julgado a decisão proferida na ADIN 62.120/2015, ainda passível de reversão diante do recurso interposto.

Eis os justos motivos para que o Estado não se exceda e não se antecipe à coisa julgada material e seus relativos efeitos. No mais, invocam-se contra a decisão proferida nesta segunda ADIN as mesmas arguições de inconstitucionalidade no que tange à violação de direito adquirido, segurança jurídica, boa fé e tantos outros princípios e normas albergados na Constituição Federal e invocados em defesa dos interesses e proteção dos contribuintes, injusta e ilegitimamente afetados pelos efeitos retroativos do acórdão proferido na ADIN 100.642/2013, ao que se vislumbra novamente que ambas decisões judiciais são eivadas de inconstitucionalidade no que se refere aos efeitos ex tunc, extra petita e extra partes. 
4. DA PRESCRIÇÃO
Entende o impugnante que as alegações e fundamentos supra são suficientes para o convencimento da Administração a fim de que esta reveja o ato ora impugnado e assim reestabeleça a segurança jurídica sobre a relação jurídica em debate. Contudo, por questão de zelo e para ampliar as matérias de defesa nesta via administrativa, passa-se à alegação de fato extintivo da pretensão do Estado, qual seja a PRESCRIÇÃO do crédito tributário.
Nos termos do art. 174 do Código Tributário Nacional, o direito/dever da Fazenda Pública cobrar o crédito tributário prescreve em cinco anos contados da data da sua constituição definitiva, sob pena de extinção (art. 156, V/CTN). Está claro que o Estado realiza a revisão de situação de fato para reimplantar no seu sistema os valores antes remidos ou anistiados. Logo, se trata de 'reimputações' ou reestabelecimentos de créditos tributários já definitivamente constituídos e reconhecidos tanto pelo contribuinte quanto pelo Fisco. Por isto a constatação de se trata de revisão de lançamento sujeita a prescrição (art. 174/CTN) e não a decadência (art. 173/CTN). 
Consta no relatório dos débitos objeto da Notificação Administrativa a exigência de créditos tributários gerados no período de xxxxxxxx a xxxxxxxxxxxxxx. 
Considerando-se que o prazo limite para a cobrança da dívida ativa tributária é de cinco anos contados da data da constituição definitiva, já se tem por prescritos os débitos cujos períodos de referência indicam que o fato jurídicos tributários ocorreram há mais de cinco anos antes da revisão dos lançamentos, ou seja, anteriores a 04/setembro/2011. 
Por oportuno, ressalta-se que para o presente caso, a contagem do início do prazo prescricional deve ser a data da ocorrência do fato gerador (período de referência) e não a data do trânsito em julgado da decisão proferida na ADIN 100.642/2013. Isto porque, aquela ação de inconstitucionalidade não vinculou direta e objetivamente o Estado e o contribuinte e, por isto, não tem o condão de desconstituir de forma sumária e objetiva a relação jurídica legitimamente constituída com base na Lei do FUNEDS, ainda que esta norma tenha sido posteriormente declarada inconstitucional. Consequentemente, resta claro e inequívoco que a revisão do lançamento não se realiza com fundamento em nenhuma das hipóteses do art. 149 do CTN, já que não há nenhuma lei ou decisão judicial com efeito de lei a determinar tal procedimento, como também não houve erro formal ou material, omissão, dolo, fraude, simulação, fato novo ou qualquer motivo legítimo e válido a ensejar a revisão. O que existe é apenas o ato unilateral e autônomo por parte da Administração. Também não há que se falar em revisão com o fito de constituir de ofício o crédito tributário porque tudo foi regular e formalmente constituído nos períodos próprios, o que exclui a possibilidade de lançamento suplementar (art. 173 do CTN).
Assim sendo, devem ser extintos por prescrição os créditos cujos períodos de referência ou fatos geradores ocorreram há mais de cinco anos contados retroativamente a partir da notificação administrativa objeto da impugnação, a qual certamente que também é passível de ser atacado pela via mandamental, tendo em vista que a Administração age de forma unilateral e autônoma em manifesto prejuízo moral e material ao contribuinte, conforme exposto por toda a defesa. 
5. O CERCEAMENTO DE DEFESA ADMINISTRATIVA CONSUBSTANCIADO NA IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DOS LANÇAMENTOS PELO CONTRIBUINTE
O Estado afirma que realizou a reimplantação dos valores originários e que sobre eles aplicou os abatimentos relativos aos pagamentos feitos no âmbito do FUNEDS, e que por fim constatou o montante devido objeto da notificação de cobrança. Para tanto, remete o contribuinte ao quadro demonstrativo anexo à notificação, pelo qual diz ter esclarecido e comprovado aquele procedimento. 
Ocorre que a planilha constante na notificação de cobrança não é dotada de tão clara informação como alegado pelo Fisco. Há diversos lançamentos de créditos tributos e penalidades anteriores cujos valores são R$ 0,00. Nesse sentido o Estado não demonstra claramente a dívida originária remida/anistiada e os montantes pagos na vigência do acordo. Simplesmente parte de informações diretas e objetivas de saldos zerados para destacar os montantes atualmente devidos. Mas de fato e de direito não demonstra a origem, abatimentos, evolução e conclusão dos valores resultantes finais que pretende receber.
Ora, considerando-se que os atos administrativos devem ser vinculados e motivados, tais predicados (princípios) verdadeiramente não se encontram no demonstrativo financeiro apresentado pelo Estado, o que torna impossível o seu direito de defesa ou impugnação. As omissões por parte da Administração violam, mutatis mutandi, o disposto no art. 202, incisos II e III do Código Tributário Nacional e por isto são passíveis de anulação nos termos do art. 203 do mesmo Codex. Também implicam em desrespeito ao princípio do devido processo legal administrativo com as garantias ao contraditório e à ampla defesa (art. 5°, LV, da Constituição Federal).
Eis os vícios formais da notificação de cobrança a ensejar sua nulidade. 
6. CONCLUSÃO
Ante o exposto, impugnam-se totalmente os lançamentos objetos da Notificação de Cumprimento de Decisão Judicial, posto derivarem de ato administrativo unilateral e autônomo do Estado, portanto inconstitucional, que culminou no cancelamento de pleno direito do legítimo acordo firmado com o contribuinte. Logo, ante a violação de tantas normas e princípios da Constituição Federal alhures destacados, tal ato administrativo deve ser revisto e anulado de ofício, mantendo-se os efeitos do acordo FUNEDS até que sobrevenha eventual decisão judicial a ser proferida em processo que tenha assegurado ao contribuinte o direito de manifestação e defesa, ainda que sob a representação de amicus curiae, mas jamais da forma excepcional (estado de exceção) como adotada pelo Estado.
Persistindo a Administração com os efeitos do ato impugnado, requer-se que sejam extintos por prescrição os créditos cujos períodos de referência ocorreram há mais de cinco anos contados retroativamente a partir da data da notificação administrativa enviada ao contribuinte. 
Após extintos e excluídos os períodos prescritos, que seja emitida nova planilha demonstrativa dos valores discriminando pormenorizadamente os montantes originários remidos/anistiados, os valores pagos na vigência do FUNEDS/REFAZ e o resultado, para que o contribuinte possa de fato aferir a certeza e a liquidez da referida cobrança empreendida pelo Estado.


À vista de todo exposto, espera e requer a impugnante seja acolhida a presente impugnação para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.

Declara a requerente ser autêntica e verdadeira a documentação apresentada.

NESTES TERMOS,

PEDE DEFERIMENTO.
IMPORTANTE:

A) TODOS OS CAMPOS ACIMA DEVERÃO SER DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, SOB PENA DE RECUSA DO REQUERIMENTO;

B) O PEDIDO DEVERÁ SER ACOMPANHADO DA REPRODUÇÃO DIGITAL DOS DOCUMENTOS MENCIONADOS NO ANEXO III, DESTE PEDIDO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO;
